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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA ATENA COMERCIO
DE MOVEIS EIRELI.

INCDH /SIAFINÇ

A Universidade Federal de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) peia Lei n' 3.849, de 18/12/]960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/00U 1-82, com
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estabelecida à Rua São Pedro, n'1437, CEP 89.803-404, Chapecó/SC, doravante denominada
FORNECEDORA, representada neste ato por Lurivan Bortoli, portador do CPF n. 563.275.609-20? tendo em
vista o que consta no'Processo n' 23080.019204/2017-23 e em observância às disposições da Lei n" 8.666,
de 21 dejunho de 1993, da Lei n' l0.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto n' 2.271, de 7 dejulho de 1997
e da Instmção Nomlativa BEGES/MPDG n' 05/2017 e suas alterações, resolvem celebrar o preselltc Tem)o
de Contrato, decorrente do Pregão n' 05/20]8, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
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Termo de Referência, anexo do Edital

].2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identiÊlcado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição

1 .3. Objeto da contratação

CONTRATAÇÃO
UndDescrição

Limpeza Química e Verificação de Unidades Split
UNHi Wall até 24.000 BTUS

aTD vele yni!:Jyey11e@

R$ 394,00 R$ 394,00

Limpeza Química e Verificação de Unidades Piso
Teta acima de 24.000 BTUS
Hora técnica com disponibilizado de 2
funcionários para realização de manutenções
corretivas
Instalação de unidades Split Hi Wall de até 12.000
BTUs(com 2 metros de interligação e 3m de
drenos

nstalação de unidades Split Hi Wall acoma de
12.000 até 24.000 BTUs(Com 2 metros de
interligação e 3m de dreno)

R$ 449,00 R$ 449,00

R$ 2.485,00R$ 71,00

R$ 3.180,00R$ 318,00

R$ 399,00 R$ 1.197,00

©



q

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 29/10/2018 e
encerramento em 29/10/2019, sem direito a prorrogação

2.2. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual deverá ser
promovido mediante a celebração de termo aditivo

3.CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO

3.1 . O valor anual estimado da contratação é de RS 17.349,46 (dezessete mil trezentos e quarenta e nove
reais e quarenta e seis centavos). Com a inclusão dos valores para o fomecimento de materiais de reposição
para execução de manutenção corretiva, instalação e desinstalação dos condicionadores de ar, o valor total
anual estimado poderá ser de RS 17.584,46 (dezessete mil quinhentos e oitenta e quatro reais e quarenta
e seis centavos)
3.2. O valor de R$ 235,00 (duzentos e trinta e cinco reais) refere-se ao custo anual estimado com
fomeclmento de materiais de reposição para execução de manutenção corretiva, instalação e desinstalação
dos condiçionadores de ar, com todos os impostos e demais despesas inclusas, e será empenhado à medida
que se ülzer necessário, podendo não ser utilizado pal'cial ou completamente.

3.3. O item 010 refere-se à utilização quando da ocorrência de atividades de manutenção corretiva ou
de instalação e desinstalação. A necessidade de utilização de equipamentos durante as atividades de
limpeza e verificação podem e devem ser previamente dimensionados, devendo dessa forma estar
incluso no preço do item da limpeza e verificação.
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Desinstalação de Unidades Split Hi Wall acima de
12.000 até 24.000 BTUs UN l R$ 144,00 R$ 144,00

10

Utilização de equipamentos para trabalho em
altura(andaime, plataforma elevatória, balancim
elétrico, etc.) HORA 26 R$ 138,00 R$ 3.588,00

11

Interligação entre unidade interna e externa
contando com: tubulação de cobre com
diâmetros e espessuras conforme recomendado
pela fabricante, isolante térmico das respectivas
tubulações, canaleta PVC para duto e fiação
elétrica M 52 R$ 46,00 R$ 2.392,00

12

Instalação com disponibilização de material para
tubulação de dreno de ar condicionado, podendo
ser de PVC 25mm ou mangueira cristal 1/2 M 100 R$ 20,00 R$ 2.000,00

13

Fluído Refrigerante R22 para execução de
manutenção corretiva e instalação dos
condicionadore de ar KG 14 R$ 44,00 R$ 616,00

14

Fluído Refrigerante R410A para execução de
manutenção corretiva e instalação dos
condicionadore de ar KG 14 R$ 45,89 R$ 642,46

15

Fornecimento de Materiais de Reposição para
execução de manutenção corretiva, instalação e
desinstalação dos condicionadores de ar UN 235 R$ 1,00 R$ 235,00



3.4. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efetivanlente utilizada
no período.
3.5. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direLas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação

4.CLÁUSULAQUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo

Fonte:8100000000;

PTRES: 108366 e 108371;

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042 e 12.364.2080.20RK.0042;

Natureza de Despesa: 339039.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro

S.CtÁUSULAQuiNTA PAGAMEN;TO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em confomlidade com a Lei n' 8.666/1993 c
confomie disponibilidade de recursos nmanceiros, pelo Depaüamento de Contabilidade e Finanças (DCF)
mediante crédito bancário, salvo

S.l.l. Os pagamentos decorrentes de despesas cubos valores não ultrapassem o limite de que
trata o incíso ]] do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota Êlscal/fatura.

S.2. O pagamento será Grelhado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
imateriais/prestação do serviços e da nota fiscal/futura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias..ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF infomlados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à peúeita
compreensão do documento

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias. assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver

S.3. Quando da oconência de eventuais atrasos de ..pagamento provocados exclusivamente pela
Administração' o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se.fmá desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fomlulas
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EM = 1 x N x VP, onde

l Índice de atualização financeira;



TX Percentual da taxa dejuros de mora anual

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justinlcativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor coJnpetente.
devidamente identificado, na nota Hisca] apresentada e depois de verificada a regularidade Êlscal do prestador
dos serviços

5.6. Quuldo do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos tempos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável

5.6.2. A CONTRATADA regulamlente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Comp[ementar n' ] 23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

S.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores conespondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes

5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fomecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira qué ]he tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5o%o (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fómlula:

1-(TX/100
365

D = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização Êlnanceira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado

VP = Valor da parcela a ser antecipada.
N

5.10.2. Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes.



5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade deülnidos
no Tempo de Referência, conforme orientado na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/201 7.

6.CLÁUSULASEXTA REAJUSTE

6.1. Os preços convencionados, nos termos da proposta homologada, serão Hlxos pelo prazo de 12 (doze)
meses, contados do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos
preços mediante a aplicação da variação do IPCA/[BGE
6.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de
início da vigência deste cona'ato e o mês anterior ao da incidência do reajuste

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período compreendido entre
o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o
intenegno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato.

6.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços contratados se não
solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência

6.4.1. Ultrapassando este prazo os efeitos Hlnanceiros do reduste somente terão vigência a partir da
data da solicitação

6.5. Os requstes serão normalizados por meio de apostilamento, excito quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser fomtalizadas por aditamento ao contrato

7. CI,ÁUSUI.A SÉTIMA GARANTIADEEXECUÇAO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
1993. com validade durante a execução do contrato;e 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, con)provante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou ülança bancária, no valor de RS 879,22 (oitocentos e setenta e nove reais e vinte e dois
centavos), correspondente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato;

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do obUeto do contrato;

b) Prduízos diremos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução db contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e
não adinlplidas pelad) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza

CONTRATADA, quando couber;

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 16. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta especifica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;
7.1.5. A inobservàtcia do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover .a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, confonne dispõem os
incisos l e TI do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993;



7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instalüado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;

7.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importei\das
depositadas ein dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

b) 30 (cinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

7.1.9. O contratante executará a garantia na comia prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação: e que, caso esse pagamento
não ocorra até o Hlm do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, confonne
estabelecido na Insü'ução Normativa SEGES/MPDG n' 05/20 17

7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Instrução
Nomlativa SEGES/MPDG n' 05/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.]. O regitne de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital

9.CLÁUSULANONA OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabiveis

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, nos prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura/nota fiscal de serviços da Contratada, em
confomlidade com o $8' do art. 36da IN SLTI/MPOG n' 02/2008

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

i$ Ê iÍ IH:l viril H IH
proposta e este Tempo de Contrato



l0.2. Reparar, coligir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados

l0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo cona os art. ] 4 e
17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos

l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em
confonnidade com as nomias e determinações em vigor.

] 0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniílormizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando 6or o caso

]0.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados quc
adenü'anão o órgão para a execução serviço

l0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as den)ais
previstas na legislação especíülca, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

l0.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível
de toda a mão de obra oferecida para aduar nas instalações do órgão

]0.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, n.o prazo
fixado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ülcar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência e neste Tempo de Conüato

1 0.11 . Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as nomlas internas da Contratante.

lO.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
oconência neste sentido, a fim de evitar desvio de função

lO.13. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto dalicitação

l O.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços

lO.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezasseis) anos, excito na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem pennitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

lO.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

10.1 7. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

lO.18. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para
o a endimento do objeto da licitação, excito quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1
do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

IO.19. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de conülança no órgão Contratante, nos termos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/2010

11. CLÁUSULA DÉCIMA PR]MEIRA
EXECUÇÃO

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA

1 1.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de forma a assegurar o peúeito



cumprimento do ajuste,'devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
dP.;nnndn. nn firma dns ans 67 e 73 da Lei n' 8.666. de 1993. e do art. 6' do Decreto n' 2.271, de 1997.designad

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato

] 1.3. As disposições previstas neste item não excluem o disposto na Guia de Fiscalização dos Contratos de
Terceirização, constante do Anexo IV da IN SLTI/MPOG n' 02/2008, aplicável no que for pertinente à
contratação

11.4. A 'ç'erinlcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Terno de Referência e neste Tempo de Contrato

11 .5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da IN SLTVMPOG n' 02/2008,
quandoloro caso

11 .6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuado,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual' à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666/1 993.

1 1.7. A conformidade dos equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços deverá ser veriülcada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, infomlando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso

11.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

11.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada enseJará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório, no Termo
de Referência, neste Temo'de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos ans. 77 e 80 da Lei n' 8.666/1993.

1] .10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabil.idade da Contratada, inclusive

n' 8.666/1993

11.11. A designação dos fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato nomtativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa
à Contratada as sanções previstas no item 2 1 do Edital

aplicar

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCTSAO

13.] . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666. de 1993. com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem preluízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital

13.2. Os casos dc rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampladefesa

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
orevista no aít. 77 da Lei n' 8.666, de ] 993

.w



13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de

13.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3.Tndenizações einultas

14.CLÁUSULADÉCII\IA QUARTA DASUBCONTjiATAÇAO

1 4.1. E permitida a subcontratação parcial do objeto, na seguinte condição:

a) LOTE Ol: Item 010. Este item corresponde a 8,16 % (oito inteiros e dezasseis centésimos por
cento) do valortotal dolote.

14.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade Êtscal e trabalhista
necessários à execução do objeto

14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das .atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA VEDAÇOES

15.1 E vedado à CONTRATADA
15.1 .1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação Êmanceira

]5.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei

por parte da

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ALTERAÇOES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés.cimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25o%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

Ih i E ãll t: mm:::FR$ylgU)$i
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato

17. CI,ÁUSUI.A DÉCIMA SÉTIMA PUBHCAÇÃO

17.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento.
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8-666, de 1 993

por extrato, no Diário

' €
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO

18.]. O Foro pma solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal

Para ülrmeza e validade do pactuado, o presente Tijrmo de Contrato foi lavrada
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assilRado pelos contraentes

2 (duas) vias de igual

Florianópolis, 24 de ou$!bg
0.

6"FilhoJair N
CPF n' 342.374.379-49

(Pró-Reitor de Administração)

Lurivan Bortoli
CPF n' 563.275.609-20

ientante legal da CONTRAT

TESTEMUNHAS

Ni;;G:6i;h. :3«~© V]..,.;
Ai. ll} .sqq -)b

f .{0'1

076.191.429.32



©
SERVIÇO PÜBLICOFEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRó-REITORIA DEADMINISTRAÇÁO

Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC
Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Lima - Trindade

CEP: 88040-900 - Florlanópolis - SC
Telefone: (48) 3721-9320 - Fax: (48) 3721-8422

E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ne 481/CCF/2018 DE 29 de Outubro de 201 8

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios,
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria ne 1 005/GR/201 6.

RESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados., para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa ATENA COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA ME
Processo ng 23080.01 9204/201 7-23 - Contrato nQ 00481/201 8.

ALBERTOCOSTAGIESBRECHT
Engenheiro/área. CPF 76641 937887
CAMPUS DE BLUMENAU / BNU (BNU)

WELITON HODECKER
Engenheiro/área, CPF 06.636.093.994
CAMPUS DEBLUMENAU/BNU(BNU)

\Ü'}.,«.,
Diretor Departamento de Projetos

Contratos e Convénios
DPC/PROAD

Partpriq tais/2Q16/GR


